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ANEXO I É ""'""“
TERMO DE REFERENCIA

oaJEToz sELEçÃo DE MELHDE Eaotosta zvrEAvEs DE Esotstao DE Palsços tarot A
EUTUEE eo1-1TaaTaçao DE PEssoa_ JURIDICA tflaaa AQU1s1lÇÃo DE Estas DE
consumo (W-t*1¬EEL/t,1. Esroatitvo E vEs'1¬UaEt‹.:I;›). D PEIMEIED visa A
ÍMPLEIVIEIHITIXÇPIO DE ATIVIDADES ESPORTIVÀS DE Ptl_.'l'O DE5ÍElvlPEI`*Íl"IO AOS ALUNOS
DE EEDE rústtcza DE 1¬.:1vstN‹:_:›, Possrtsttttatmo uma MELHDE Qt_ntL1DaDE DE viria E
A DEscoEEs¿'r;t DE Novos Tz›,t.Et-ttos, o sEouNDo c:or¬~1TtuEu1Á sam
IDEN'l¬IFICzAÇAO DOS COLA BORAIÂDÚRES jUl`*-l'l¬O .AOS SÉTORE5 DA SECRETARIA,
DISTINGUINDO AS Fl.lNClOl`”~lALlDADE$ DOS PROGRAMPL5 EIÍ)UCACiÍ.lOI'\lAl'5 A SEREM
DEsEt«tvoLviDos, sos A EEsPoNsAE1t,1DaDE DA secantaatzt DE Enucltção aãstca.
ÓRGÃO GEEENCIADQE DA aavz sEc:EEDnt1A Mtm metem. DE Entre/tt;Ão tâasicrt tsEDtJc:);
A.R.I-': Ata de Registro de Preços;
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação serã em carãter sigiloso, conforme art. 15 do
Decreto 10.024/19;
FORNECIMENTO: Por demanda;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoajuridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação tecnica e eeonfãtnico-finaiiceira
c regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATÃRIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual serã adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de MORADA NOVA que É signat:-irio do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa Juridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e É signatãria do contrato
com a Administração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que
realizar-ã os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação,
abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor
preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboraç.ão da ata, condução dos trabalhos da equipe de
apoio e recebin-tento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por,
no minimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessãria assistência a Pregoeira durante a realização do
pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do Digão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referilneia, orçamento e instrumento convocatorio,
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos da
Pregoeira, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da
licitação por n1eio eletriãnico e proniover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA; ®
SEDUC: Secretaria de Educação Bãsica;
D.O.M.: Diãrio Oficial dos Municipios;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilães, entidade conveniada com o
Municipio de MORADA NOVA mediante Termo de Apoio Tziicnico-Operacional,
h§_ps:/ /_l:¿llcon¿pras.ç._ot11/I-Ioine/Publiç_Acce¿§__(Boisa de L_i¬eitaç§es e L_.ei.li5es1 “Acesso Identificado no linlt
- acesso publico.
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oE1oEM,MoDaLtDa.DE.catTEE1o DE JULGEMENTD E Da ELtvDa1v:Et~tTaçÃo LEGAL
O presente termo de referência ê oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria de Educ.ação
Básica, conforme especificação do item abaixo discriminado.

Devei'-ã ser adotada a modalidade licit.atti›ria PREGÃO na forma ELETRONICA, PARA SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS, tendo com critê1'io de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com
fundamento da Lei Federal nf* 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, e tem como
subsidia.t'ia a Lei nc' 8.666, de 21/06/1993 c alterações posteriores - Lei de I.icitaçi3cs, da Lei nu 3.078, de
11/09/ 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto 11° 6.204/07, Lei Complementar n° 123 de 14 de
dezembro de 2006, 'Lei Complementar n9 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar n9 155/2016,
de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal ni' 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Pederal 12.440 de 07
de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas
pertinentes.

JUSTIFICATIVA
Com a retomada das atividades presenciais nas escolas da rede pfiblica de ensino apos um longo periodo
funcionando de forma remota, as atividades lúdicas e esportivas terão uma importãncia significativa no
processo de ressocialização e integração desses a alunos a suas respectivas escolas. A aquisição de material
de consumo (material esportivo e vestimentas), ira potencializar o interesse dos alunos para essa pratica,
fortalecendo a sua presença, na escola o que contribuirá significativamente no processo de ensino e
aprendizagem, garantindo um serviço de qualidade a ser ofertado pelas escolas vinculadas a Secretaria de
Educação Basica do municipio de Morada Novit.

onjnttvo
O presente Termo de Referência tem por objetivo o levantamento e caracterização das especificações dos
produtos a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da disponibilidade dos
recursos orçamentãrios para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer prazo, local de entrega,
forma de fornecimento, pagamento e condições de execução contratual do objeto, e, que o procedimento
legal seja efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração pública municipal, tendo por
finalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresa para a futura contratação do presente
termo.

EsPEc:1E1caçÕEs Dos LoTEs

O " ` Loits 1 ~EE1×is DEco1`-tsL{to (ÂcEšsoEiosEsPo'aTn7osƒ ' ' I '
'ITEM' ' i ' " _ 't:›E.si:.tt1çÊo' H F' _ `_ “u'1-iD; DTD."

Mstoss DE EUTEEDL DE saLÃo . com oztLc:a1vHxE vEED_×›.DE1Eo,f`
1 acasamsatto D›u1=LoEcc›s*1"uE.a Dut1L.›t,ELÁs't¬1cos1-to toa_i_~to;:ELo rasa PAR 450

' MELt-toa ajusta, e‹DnEEccto1vaDo EM EoLtaM1Dx,at.ooDa.o, sotisstsa
EEsLas*nuvc:_x ema Dos1oEL1¿ios. 'i'a1v:z_3s ao 44;, _ _ ,_

“¿:Eci"1voME'1¬EÍo Diorrat. Esroattvo - ExcELEt-n*E Exctotrro u-¬1D1caDol
raso. uso Em toDos os sssoatxs. Esststsrznt. A Áoua osssxvaçoss

a. osazusz - tn-*oz s¬1l*oEv/atc1t- ttsmtcaçãoz uso DLÁEJD ou ExoEtss1o1vaL- Lu-.D se
Euwçossz EDssoLa, tto1=Dt,Da*'1'z~., ELAEME E caoiaoivtstxo com rxsctslto
DE 1/aos ssoutanos. - Dataz tgfis/tata -_i¿¡toE.a, MI;-Iu*1¬ps sscsunpos gs-tn) _
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Paeseituaa muN|c1PaL DE MDRADA Nova '*'‹=«.,,,,,,_.-'i'j,_~'
in I 'rn LL' fi-i I- I--I \_-1 |,|_¬¬ _"

IARCURA 6,5 CNI PROFUNDIDADE 3 CM PPSO 40_G __

I- -I I I-'I Q

3.
1 _\

ESCADA DE ACILIDADF 7 M COM DEZ DECRAUS DE 50 X 50
cm

coivigcccioeiaup Lm_ia¬rioi~i _ _
UND 40

..- ..J .

4.

5.

.EL

sacos Pai-ta 1E_ai~isPoE1L DL uivisoitmizs i=.oLsa Paaa taaiasroiits DE
ui--itPoEmEs Esscixtivos. coi-iEEccioi~iaDa Em i~_rti_.‹_¬iiv ócio DE otima
P.EsisTEi-icia, com insiitiricaçao Da csstao E Da sEcP.EtaP.i
DisPoi--iívgt E.m_stamaatiços_mEDipas gtiitogçimapazgsxõsigii _ H
Escaoas DE aciLiDalDE com Dscaaus ajustavsis DE Pi...a”Is".'tico 4,5m
moDEi..o taaDicioi~_iaL _ PaEP._1caDa com Pitas DE i-i¬fLoi~¬i DE 2,5 cm DE
i..aP.oui=ta E ii DEc.P.aus DE PLas'rico EEsistEt-rrE com zu cm DE
comPP.imaisito_ Ls cm DE LaP.ouP.a E s mm DE E.sPEssuEa. PELA maior.
Esrassuaa, Es'i'E moDEi.o Pica mais Es*ravEL ivo cPiao_ Possui Eotoss
mas Poirras Das Prras Paxa Emi-¿.i~iDaP. mais DE uma Escaoa.
comi=iumPi¬rro totaL DL as mttaos acomPai~iiia soisa Pai

aLaP.mE/DEsPEP.'taDoE _ i/ice D1mEi-isoEs aPEox.imaDasz _ aLtu1iLaz :i cm _

A.

E 'I`f'LÂI"~lSPORTE DO E UIPAMENTO

UND 30

UND 30

I-'II-I-\ I I À I-_-P'

I-'|¬ ! Iii-|'I ll-I'I'I'\ \ I -I _\.| IJ.-I -I FIMmim coi-«ias ciiaPEu avuiso DE Pvc _ com 5 cm DE ai.'i¬uP.a moDE o
Ecoivomico. Psrro DE i=LasTico P.Esis*1'Ei-rrE com is cm DE :›iÃmEftP.o s
cm DE airruiia. Tatissm ci-iamaoo DE PE_ai¬o DEmaEcaToE.io ou
ci-iariflfiu ci-uisiiãzs, Possui Divsasas aPLicaçoEs Esiz_oE'1j_i_vasç.; _

_. za.

UND ztie

._-I-J.

7.

3.

9.

J ¬

iio`La oPiciiiL DE tiai¬TiDEEoL iiiir. _ Tamami-io ti~.rPai×itii.., costuxaoa ou
matiuzaoaj com ii comos, coiatscciomaiva com Pvc,
P.Emov1vEL _Lutiii_iPic:aDo

¬ i
UND 30

I. I-
\__I'I

EDLÃ osici aL Dt. i~iai-rDLaoL PDL _ Ptm mo, cos i uaaoa ou matatzana
com :ii comos,coi~à1PEccio1×iaDa co_ 3-vc ciacumssatmcia 54 -zst c

CIRCUIHIPERENCIA: 49 ~ 51 CM. PESO: 2?›0~270 G, CAMARA AIRHILITY, MIOLO

T' 1 " i _ " ~ i ¬ ¬ ¬ " . L" i
6 M `, f 1; : M,

PESO: 325 - 400 C, CAMARA AIRl3›ILI*IÍ`Y, M_1OT_.O REMOV1 \_/'EL LUBRIFICÇIADQ

UND 30

EoLa oP1ciai.Dii 1-iiaÍ`i`aDEEoL P131.. 5'i5E;mi“*isi:i~ic`Íi, co`s*i"uPÇaDa;ou matamana.
com ii comos, coi-i¬PEccioi-iaDa com Pvc, ciP.cui¬tPEP.E1×iciaz se _-só cm,
Pnsoz 325 - too oi, camaaa a1P.EiLiTv, mioco Esmovívst. E LuEP_it=icaDo_

UND 30
I-FI-¬'

|
I Ú

'P E`EÍ:›La`"oPiciaL`DE sasoü_ETEEc›L`i31ioi.s _"cm¿ii¢Eccioi`~iaDa mii:P.oPÍiiiP.a,
cixcumrsaeisiciaz :fs~7scm; PEsoz seo-Esso, com mioLo P.EmovívEL,
camaaa DE L=.uttL, acasamsirro P.x¬rEiu-~io ma'tP.izaDa_

I- | I-

UND 40

-I

11

J

1 I- -. I-i -'.|I| I.. -f-i i-|-i I--I -i I-1. tri-i r.-Ii I I I-i-I ¬
1 -I

-i.soLa DE voi.EiEoL sem guvEi~.i1L) coi~ttEccioi×1aDa com micE.oPiEP._a,
matiiizaoa, ciE_cui~ii'=EEEi~iciaz ss~s7cm, Pissoz ato-ossos., is oomos,
iioxicaciia sutítica, mioio P.1imovlvP.L E t.uEP.iEicaDo, coiiz amaP.ELo
c/azui. _ _ , _

UND 100

I-

12

“`EoLa DE voi.EiEoL se Pao _ coi-iPEccioi~¬iaDa com miciioitisaa.
mataiz/.aDa, ciacumrsasivciaz s5~s7cm, Pssoz iso-_-ataca, is oomos,
Eositaciia Eutítica. mioLo iltsmovii/EL E LuEP.rPicaDo, coa. aggj‹›5iiLo'H-._

UND 100

L

13

c/azui.. "~
* EoLa DE voLP.n=.oi.. oi=ic.iaL DE Paaia DE soa ouai.1DaDE vxt se ou vLsst›ti

_ coi~¬iEEccioiaai:›a com micaosiaaa, matP.izaDa, ciEcuNPEEENc1az
' as _- srcm, Paso. asc: ¬ ataca, is oomos, EoP.P.acHa E.utiL1ca, mioLo
PEmovívELP.LuEiuP1caDo coitz amaP.ELo c/aP.uL_I -'I I- |-I F¬ 'i

UND 30

14

"`EoLÃ DE v`oLEiEoL' aii Pi-zz. ix (ju'vEt~iiL) _ coi¬~i¬PEcc1oi¬»iaDa com
micxorisaa, 1vLatP.tzaDa, t;iP.cuisiEE.i‹Eiaciaz ss»-zszcm, Pssoz a-:¬ti~isiioP., is
oomos; EoEP.aci¬ia suTi'Lica, mioLo P.EmovívEL E LusiuPicaDo, coa.
amaEELo c/azui. g¬ H __

UND 40

.is E._oi`.`a_DP; çv"öLEiišoL `vz_titnilf ,_(aí:iu¬¬Li“o),ç L osiciai. aiuiovapa 1zELa Piva "L{i;~1D _ ao
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16.

com-=*Ecc1omEoE com m1cEoE1Em, mflrczâoà, c1EcUmEF.EEmc1Ez
E5~é.7cm, EEsoz zõo___2Eo, cm m comos; 'mlvmmmo 5; cÃ1v1EE.à AIEETUTY,
m_1‹í::›L<_'__›_ EEmovT_}¿'EL.ELUEE1E1cEoo._ _ _ _ ___ _, _ _ __ _
EoLA DE FUTSAL zoo _ f5o1~1EEccfor~m.oA ` Em EU' MÃTEIEEEE

ic1EcU1~4EEEEmcmz 5s__59cm,PEsoz :zoo õsocE,sEm ‹.::osTu1'‹.À. _ ÊÊÚ _

III -I I-' '_ I' -I I I-'I I -IH I-I-.-I \.I'|-I .II I-I JIJ-I I-I I I-F 'I

fflnn'

I- "'I I.:-H 'I I-l.-I I Fl IúI"l H.I|.I I-I-I'I|I Izfl-I

17.
EoLA DE FUTSAL son Í com1c=Ecc1omEoE Em Po, mETE.r:¿A_oE.

.c1EcumEEEE_mcI.f¿z m-__é7cm, T-'cE§oz Engo, com cosTyE_E. _ _
UND 500

I-

13.
“5Eo1..À EE EUTSÃL won _ coNEEcc1o1~_moE Em Eu, mETE1Ez-EEE, UN 0

c1EcU1×1EEEE}_~;c1E¿_õ5 _ é¿7cm_. PEEoz éoqc, com cosTgEE. _ _
D 100

1.9.
Ec›LÃ oE1cmL oE EUTEEoL oE cEmPo _ co1-_1EEcc1omEoA Em EU,
c1EcuNEEEEmc1Ez Es __ 7ocm,1=Esoz mo __45oc, E comos, cEmEEE mEE1Lr1¬f,
7o1=Eo5.

UND

-I É In-I

100

20.

--¬ TAPE'crE DE Yc›cE mET Em Pvc
o TET-*ETE DE Tom , EEo1:›Uz1oo Em wc "1'EE'1'uE1EEoc;:›. EE:-¬¬1sTEmT'E,
Lzw ÃVEI., EÁc.1L oE TE .m~_1sEcf:›ET.EE E oE E1o_1EEEmEE. com umâ :›;uT=E.E.1=Íc.1E
*TE><*1¬UE153.m;›z\ E EmT1t>EEEEPEN'1'E,.
1f~Eor;›UTo m:›Eo_Uf×oo PARE E P1_'‹àÃ'rTc:A oE você., 1=11.ETEs E oEmE
AT'1vToAoE.E Físxcims.
Es1›Ec11=IcEÇoEs oo TAPETE Em wc z
mETEEI.m.z Pvc TEE'1¬UE1zEoo;

. o1cmENsoEsz mcm E mcm E o.5c.m;
coET=,:;zPEET‹_¬›

-I-\ I-I

IS UND 100

¡-

21.

\.J_\1 I. II I-I 'I .FI-I I- -I I I' I "I I I I- -IcoLcHoNETE ESPUMA oz; EEVEETIDQ Em N.à1=E_
coLcmoNETE PEooUE1oo Em ESPUMA. ma, 1c›of::.. EoEE_Eoo Em NEPE E com
“1¬11E'1".mv1E:NTo AT¬~¬1T1_ÁcAEo E A.mT*1ALEEc1co, 1oEAL PARE AEDOMINEL E
1~¬LEEoEs.
Poor: EEE Usâoo Em cEEcmEs, como co1,cHomE'rE 1;1~¬TEE1-1T1L. PARE
ET1v1oEoEs L.ÚoIcA5, E1uNcAoE1EEs.

. TAm.m-1Hoz comPE1m.EmT'oz1,:âo mE"1¬Eos; LAEoUE_Az ócz cE1~_1TímETEos;

UND 300

I.-II

J .. « 0Ê§PE$§UÍ*E"Hf`:I~TUÍf'U°*=§<3ET`*F.TÍ1`“Í.É3T1*~f}?5 _ _ _ _ . - - _
-I 1.1 ¡...I.|.1 1

1 *-1 _ 1- uz I-1 1 \-|-I í 1 \-I _¬ 1 \-3 -1 1 í _ 1.1

i LOTE 2 - BENS DE CDNSUMO (VESTUARIÚ)
á Ç

'iil

ITEM DEscE1‹;Ão
QUA

UND NT
I-TH

1.
'-V cÀm1šE f:›E TEc1oo com mA1~_íoA _ comEEccfo1~m.oo“Em`oEÍEoECo, com

EoEoA1:›o mà EEENTE E mzxmcà. Tmv1z_1=1¬ E9 Ec_. __ __ _ _ __
UND 200

¬ -_ 4 _
-I

2.
c`EmfEE cš§oc1_,Â E 1`5¬o1.o` mEÍ~4cE`cUE1¬E EoEom:›E _ mâmm Em Em Ho so, oE
_E‹;m_;_ ou_A1.1oE1:›E,EoEoEoE _EEE.cmTE_mEmc.E_E c;osTz__\. TE._mz 13_Ao _

UND 500

3.
câmum com E EoLo mmcà cUETA EUELIMEEA _ m.m_.L-TE Pv Em mo ao, oE
Eoâ Qu ALTDEDE, PTNTUEE Em suEL1mEcÃo 1flEEmTE, mâmcà @oE'1¬z~..

_ TAM: P AD XG. _ _ _ _ _ _ _ 5 __

'- ¡-

UND 1.000

4.
câmísé. ëoljí. E PoLõ mm-acm T.o1*5_1cE 'suEí1mETm _ m.›\u-m. FIQUE, DE Eoâ
QUALIDADE, 1=1mTuE_E Em EoE1.1mAcEo 1=EEmTE,mEmcE E coswz. Tâmz E
Ao Ec. _ _ _ __ _ _ _ _ _

UND 200

cäwusk com. E EoLo màmcà Lomoà EoEoE1:m. _ m.â1_HE PIQUE com
. EoEoE1:›o 1~¬mEEEm1¬E, 1_\¿mmç}AE_co5*1_¬E. '1_Emz__E Ao xo. __ __ _ _

UNID 150
,_4 ¬ _ I

il cÃm1s`I\ míãmcoâ cUETf~_ Em MALHE mo mz _ EoEoEoE EEEHTE E cosTE. Tmwz
E Eo Eo. __ _

UND
I-É

500

7' \.n
c;m~Íú1z-.TE mE1-_rcA Lomog Em m.‹›_1.HE.__1=1c:› ao _ 131m_1_¬UE.§. mE_EEEmTE E cosT.f×. 'I Il'

I

ü

8

1 UND _

PREEFEITURA MUNHIIFAL DE MÚRADA NE'-'VA
AV. MÀNÚEL CÀBTRÚ, H“. TEE - CENTRE! -f MDRADA HENA - GEFTRA- CEP E2040.000
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CAMISA MANO-A CURTA EM MALHA FIO 30 (PROFESSORES OU ALUNOS) I
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Is. cUEvA, com REcUI.AI:›oE mAcIIo I=Em1A ATEAs, I.=EEsoI¬.IALIzADo DE UND z.otD
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JUSTIFICATIVA Do CEITEEID DE TULDAMENTD E PDEMAÇÃD Dos LoTEs
justifica-se D critério de julgamento da licitação ser D MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que
melhor reflete os anseios da licitação, por ser econéimica e logisticamente o mais viãvel, tendo em vista que
os serviços agrupados em lotes são similares, minimizando a cotaç.ão de itens ou lotes de valores
insignificativos, e D seu agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes,
proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, logistica e gerenciamento dos
serviços, já que a unidade gestora solieitarã o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior
agilidade no julgamento do processo. A re-aliaação de diversas contI*at.aç.Des at.ravés do critério de julgamento
menor preço por Item, para D objeto em tela se torna inviãvel por diversos fatores como: Falta de
padi-oniaação, necessidades de Inuitos servidores para gerenciar e fiscaliasu' os diversos contratos, perca de
economia de escala e inviabilidade técnica, além do número reduzido de servidores para gerencias os
diversos contratos possiveis. Destaute, podemos concluir que a definição do objeto da licitação pública e as
suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente administr-at.ivo avaliar o que o interesse
público demanda obter mediante a contratação. QMI

Acreditamos, inclusive, que tal agrupatnento (MENOR PREÇO POR LOTE) irã resu tar em considerãvel
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim
aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em
vista que ela receberã mais propostas, beneficiando a eficiéncia dos contratos administrativos. A
Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes
devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e ot.imi:.r.ar a gestão
do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer
um deles poderã comprometer todo o planejamemo da prestação de serviços objeto da presente contratação,
que visa atender o interesse Público.
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Importante salientar ainda que esta Ad.ministraç.ão pretende contratar serviços que no seu contento geral
são da mesma natureza, tendo a ceiteaa que aglutinando os itens em LOTES poclerã gerar aos licitantes
ganhadores uma niaior economia de escala que, certamente, serã traduaida em menores preços em sua
proposta global.

Sobre este tema, podemos citar a obra “'Te.v:as Po.lI?ni.iros solo-e Liíeitapfíes e Coii.traIos“, vãrios autores, da
editora Malheiros, na pãgina 74, o seguinte trecho:

“(..) ein geral, a economia de escala ef instrninenio ƒnndaniental para
din:.in:iiçiío de cnstos. Qnanio rnaior a qnaritidade a ser negociada, rnenor
o ensto niiitzírio, qi-se en.: decorré`nc1Ía do barateanzento do ensto da
prodnçzí'o (econorn-ia de escala na indiisrria), qner porqne bd dirrzinidçdo
da rnargein de Znero (econoniia de escala geralrnenre enconnrada no
coinércio)'“.

Corrobora do eiitendim ento supr-.unen cionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu
pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto
em um único item, desde que devidamente justific.ada pela ãrea deniandarite ou pela Pregoeira, afasta a
possibilidade de restrição indevida ã competitividade. (AcI'›rdão 1.167/2012 - TC 000.431/2012-5 - TCU «-
Plentirio - Relator: José Jorge).

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acérdão n° 732/2008, no seguinte sentido:

“ a qnestrio da oiabilidade do ƒraeionarnento de-ue ser decidida: corn base
en: cada caso, pois cada obra ten: as siias especificidades, de-:sendo o gestor
decidir analisando qnal a solsiçao mais adeqnada no caso concreto".

Dessa forma, verifica-se que D entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto
em itens distintos deve ser auferida sem re no caso concreto, devendo ser a licada a D 'ão mais vanta`osa

's l

para a Administração Pública, desde que não haja restrição ã conipetitividade.

Assim, dentro da competéncia disc:'icion:'-i.ria que é assegurada ã Administração, optou~se por adotar o
critério de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado ãs necessidades e efieiéiicia
administ.rativas no presente caso.

ItEFEmtI~IcIAI. Dos EEEÇDS
Os preços de referéncia foram estimados com base nas cotações realiaadas pelo Se Cotação de Preços
do Municipio de MORADA NOVA/CE, aneitadas aos autos deste processo. I-'

DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, através da Secretaria de Educação E›ãsic.a ao qual serã o érgão
gestor da Ata de Registro de Preços de que trata este edital.
2. A Ata de Registro de Preços elaborada conforme o (Aneito IX) serã assinada pelo Ordcnador de Despesa
da Secretaria de Educação Bãsica, ou, por delegação, por seu substituto legal, pela Pregoeira do Municipio e
pelo represeritaiite do fornecedor legalmente credenciado e identificado.
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3. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos
licitantes vencedores, bem como dos licitantes que aceitarem eotar os serviços/produtos ora lieitados com
preços iguais ao do licitante vencedor, na sequõncia de classificação do certame.
4. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação,
respeitados os dispositivos da Lei Federal 8.666/1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a
preferõrtcia em igualdade de condições.
5. O psuticipante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetutuã aquisições junto ao
fornecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os qusuttitativos e
especificações previstos, durrmte a vigência do documento supracitado.
6. O fornecedor detentor de preços registrados ficarã obrigado a fornecer o objeto lieitado ao participante
do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e nos
locais especificados neste Termo de Referõneia.
7. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigõitcia, poderã ser utilizada por qualquer õrgão ou entidade
da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de õrgão Interessado, mediante
consulta previa ao Órgão Gestor do Registro de Preços e concordãneia do(s) fornecedorfies), conforme
disciplina as Legislações vigentes.
S. Os õrgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu
interesse junto aos orgãos gerenciadores do Sistema de Registro de Preços, o qual indicarã o fornecedor e o
preço a ser praticado.
8.1. As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem não
poderão ei-tceder, por õrgão Interessado, ao somatório do quantitativo estabelecido parãgrafo 4° do art. 22
de Decreto municipal n° 002/2015 de 22 de janeiro de 2015.
9. Caberã ao orgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, para utilização da Ata por orgãos
interessados da Ptdministração Pública, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço registrado,
obedecida a ordem de classificação.
10. O detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de Preços recusando
se a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não aceitando reduzir
os preços registrados quando estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que for declarado
inidõneo ou impedido para licitar e contratar com a Administração pública, e ainda, por razões de interesse
público, devidamente fundamentado, ter-ã o seu registro cancelado.
11. A Comissão de Pregão provideneiarã a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços na Imprensa
Oficial, como pede a lei 8.666/93 e suas alterações.
12. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos preços
praticados no mercado ou de fat.o que eleve os custos dos itens registrados, obedecendo aos parãmetros
constantes na Legislação Pertinente e vigente.
13. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, através da Secretaria de E.ducação Bãsica, convocarã o
fornecedor para negociar o preço registrado e adequã-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o
preço registrado estã acima do preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor serã
liberado do compromisso assumido.
14. Não ltavendo õzito nas negociações com os fornecedores com preços registr- dos, o gestor da Ata, poder-ã
convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços d ado, ou cancelar o item,
ou ainda revogar a Ata de Registro de Preços. N'
15. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores ã media daqueles
apurados pela Administração para os itens registrados.
16. As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na Imprensa
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Oficial e no quadro de aviso deste Municipio.
17. As demais condições contratuais se encontram estabelecidas no (Anexo IX) » Minuta da Ata de Registro
de Preços.
18. As quantidades previstas neste Termo de Referência, são estimativas mãximas para o periodo de
validade da Ata de Registro de Preços, reservsutdo-se a Administração da Secretaria, o direito de adquirir o
quantitativo que julgar necessãt'io ou mesmo abster-se de adquirir o item especificado.
19. O contrato decorrente do Registro de Preços, a ser firmado entre a Secretaria detentora do registro,
poderã ser formalizado atravês do recebirnento da Autorização de Co mpra/Serviços e de Nota de Empenho
pela detentora, ou outro instrumento similar que substitu.irã o instrumento contratual nos casos previstos
no artigo 62 e seus pruãgrafos da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, observando-se as condições
estabelecidas neste edital, seus anexos e na legislação vigente.
20. Caso a detentora da Ata de Registro de Preços se recuse, injust.ificadamcnte, a assinar o cont.rato, a
autoridade superior deverã extinguir os efeitos da homologação e da assinatura da Ata, sem prejuizo da
aplicação das sanções cabiveis.

oa DttB.açÃo oa ATA asotstao DE Paaços
1 - C? prazo de vigência da ata de registro de preços serã de 12 (doze) meses, contados a partir da sua
publicação, conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013. O prazo de validade da ata de
registro de preços não serã superior a doze meses, incluidas eventuais prorrogaçõcs, conforme o ineisolll
do § 35 do ggt. 15 da Lei nê 3.666, de 1993:.

Da Ftscattzação E Das ALTERAÇÕES Do conraato
1 - A fiscalização do contr-ato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei .Federal 8.666 de 1993, serã designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro próprio
todas m ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessãrio ã regularização de falhas
ou defeitos observados.
2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que re.sul.te de imperfeições têcnicas ou vieios redibitúrios, e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei Federal nf* 8.666/93 e suas alterações.
3 - O representante da Administração aootarã em registro prõprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionãrios ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for nccessãrio ã regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências eabiveis.
4 ¬ No interesse da CC›NTR.ATAN'1`E, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poder-ã ser
suprimido ou acrescido atê o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada
a supressão alêm desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, 5 1° e 2 Ú, inciso
ll da Lei nf* 5666/95.
5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderã ser aumentado ou
suprimido atê o limite de 25"/U (vinte e cinco por cento), com fundamento no art@§§ 1" e 2°, da Lei n°
s.sss/ss. fi*
6- A Licitante Contratada fica obrigada a ac.eirar, nas mesmas condições licitadas, os acrêscimos ou
supressões que se fizerem neccssãrim.
7¬ Nenhum acréscimo ou supressão poderã exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supres.sões
resultantes de acordo entre as partes.
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raazo, coivorçõzs oa zrsrraaoa nos rnootrros E oa soma oz raoamatvro
1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente a
todas as disposições constantes da 1.ei N”. 8.666/93, inclusive quanto ãs prorrogações, alterações e rescisões.
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição
de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indica.rão os
quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade
e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
2.1. A Ordem de Compra emitida conterã os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiãrio do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e¬mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
2.2. O contratado dcverã entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra/serviços,
oporttmidade em que receberã o atcsto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues
nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatõrio indicado na Ordem de
Compra/serviço;
b) No prazo de no mãximo de 10 (dez) dias corridos apos o recebimento da Ordem de Compra/serviço
no horãrio de 07h ãs 13h (horario local).
2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo õrgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de qusuttidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos/serviços entregues.
2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço,
observando rigorosamente as especificações conti.das no Instrumento Convocatõrio, no Termo de
Referência e observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas têenicas vigentes.
3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverã ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Municipio de Morada Nova/CE.
3.1. As informações necessãri-as para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestora(s).
4. No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido ãs normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusarã, devendo
ser de imediato ou no prazo mãximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ãs supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
5. Os produtos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo d.e Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de
sua proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õn us de origem federal, estadual e municipal, bem como,
quaisquer encsu'gos judiciais ou extrajudiciais, seja_m trabalhistas, prevideneiãrios, fiscais e comerciais
resultantes do fornecimento que lhes sejam imputãveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ãs suas expensas, no tal ou crn parte, o objeto em que se
verificarem vieios, defeitos ou incorreções; ü
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Adminisfraç.ão ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo õrgão interessado.
6. O prazo para pagamento serã de atê 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fistal/Patura pela Contratada.

PREEFEITIJFLA MUNICIPAL DE IIIICFIIADA NCVA
AV. MANCEL CASTFIC, N". TEE -› CENTRC -› MCRADA NCVA ~ CEARA- CEP BEE-tl-ü.üuu

CNPJ CIT 782 E-iI.D¡üI1u1 DD - CCF DE 920 1T'1-4 E MAIL' IIe¡taeaomn@outIooIt com br



I' 'II-' -*FI

l .

:au I» E.,ss"`= fffr

Q
PREFEITURA Municipio. DE Moaaoa Nova er.,,,,,,,,.sÍ¡,./_________

7. O pagamento somente serã efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada., que conterã o detalhamento dos produtos entregues.
7.1. O atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fat ura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficarã pendente atê que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-ã apos a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
9. Serã efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregulru-idade verificada, sem prejuízo
das sanções cabiveis, caso se constate que a Contratada:
9.1. Não produziu os resultados acordados;
9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
10. Antes do pagarnento, a Contratante realizarã consulta para verific-ru' a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
11. O pagamento scrã efetuado por meio de Ordem Banciuia de Crêdito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancãrio indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
12. Serã considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem brufrc-.iria para
pagamento.
13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.
14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CON"I`RATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverã ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços ¬~ Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagrunento, adotando-se o critêrio
"pro-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.
15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao find-ar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou resci.são contratual.
16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura., os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

oo raaço, to-:AJUSTE E Eotrttttnuo Economico - Ftrvarvcsnto
1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciãrios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocsunentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decor ` os 12 (doze)
meses, hipotese na qual poderã ser utilizado o indic.e IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. (@
3. REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FlNANCElRO: Na hipotese de sobreviretn fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porom de conseqüências inealculãvcis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, ein caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando ãlea econõmica extraordinãria
e extra contratual, poderã, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e
termo aditivo, ser restabelecida a relação que as p:u'tes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos/serviços, objetivando
a manutenção do equilíbrio economico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, Il, “d” da Lei
N”. 3.666/93, alterada e consolidada.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE NICHAIJA NCVA
AV. MANCEL CASTRC. N". 726 - CENTRC - IIIICRADA NCVA - CEAP.A- CEP t529‹=I»D.uutI

CNPJ D7 732 EMDIDUÚ1-Du ›- CCF HE BEC 171 -4. E-MAIL' Iicltaeaornn@outtooI-t.oorn.hr_ _. ._ _ ___

‹tí'ff`\\'ijä \

Ri fil j
Estaoo oo CEARÁ Ã'



¬

I

.I-I'-.

Z 

QE llfl I; __ 5 E .ggss trab
ez sê'I:_; C-'ä FI (8) OÉ .____._...__

Estaoo oo ceaaa
PREFEITURA IInUNIcII=AI. DE Iuoaàoa Nova '*f¢=«:›‹..z.II..».f›z~~“"”

nas oeatoaçoas oa couraaratrtz
1-Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA atravês da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
2-Proporcionar it CONTRATADA todas as condições necessãrias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante
estabelece a Lei Federal nê 3.666/1993 e suas alterações.
3-Fiscalizar o objeto deste contrato atravês de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CONTRATADA, que atenderã ou justificarã de imediato.
4-Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execuç.ão do objeto contratual.
5-Efetuar os pagatnentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
6-Determinar o horario da realização da entrega dos produtos podendo ser variãvel em cada local e passível
de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observãncia das leis trabalhistas.
7-Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
8-Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
9-Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as clãusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
10-Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessãrias.
11-Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempest ivo pagamento
de todos encargos previdencifu'ios, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
12-Receber o objeto do contrato, atravês do Setor responsãvel por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com o art. 73, ll, da Lei nf* 8.666/93.

Das ot-ituoaçözs na CONTRATADA
1-Entregar os produtos/serviços objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante;
4- Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venhrun a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salãrios, previdência social, impostos, enc.argos sociais,
transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas
e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicãveis ao pessoal empregado na execução contratual.
6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarem em indagações de carãter têcnico, hipotese em que serão respondidas no, razo de
24 (vinte e quatro) horas.
7 - Substituir ou reparsu' o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de de to ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor
do Contrato.
E - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconforrnidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
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10 - Ptrciu' com o õnus decorrente de eventual equívoco no d.imensiona_mento de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o
quantitativo de vale transporte, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatõrio para o atendimento do objeto deste termo de Referência, ezceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do a.rt. 57 da Lei nf* 8.666, de 1993 aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acrêscimos ou supressões que se fizerem nos quantitativos do serviço atê 25 “fu (vinte e einen
por cento) do valor inicial contratado; comunicar ã CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada
e irregularidade verific-ada. no decorrer da prest-ação dos serviços e prestar os esclarecimentos solicitados;
responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos, seja por culpa sua
ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades
decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força de Lei;
11 - Assumir, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação especifica
de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da especie, forem vitimas os seus empregados no
desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do
COl`"~lTRATAN'lÍE;
12 - Não vincular sob hipotese alguma, o pagamento dos salãrios de seus empregados ao pagamento das
faturas efetuado pela CON'l`Rf°t"l`A1\fTE
13 - Instruir seus empregados quanto ã necessidade de acatar as Normas lnternas da Administração;
14 - instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alerttutdo-os a não ezecutar
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a COI\TT`RAT'ADA relatar ã CONTRATANTE toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
15 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
16 - Responsabilizaose pelos vieios e danos decorrentes da ei-:ecução do objeto, de acordo com os artigos 14
e 17 a 27, do Cõdigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 3.0778, de 1990), ficando a Contratante autorizada a
descontar dos pagamentos devidos ã Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
17 ¬- Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto
n° `?.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
13 - Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, dem-andadas decorrentes de danos seja por
culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força da lei,
ligadas ao cumprimento do presente contrato;
19 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de c.arãter têcnico, hipõtese em que serão respondidas
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

nas ttvraaçozs E sanções anM11v1s'1'aa'r1vas @/
1. Adora-se como criterio de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionãveis em edita.is de pregão, abaizo descritos, garantindo o direito de exercicio
prêvio de ampla defesa nos processos de ssutcionamento com o impedimento de licit.ar e contratar com a
União, Estados, lÍJistrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do
Acõrdão TCU/Plenãrio nf* 1.793/2011, art. 7° da I..ei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

1' ` ` _¬Evr-i1-n;osz ` H ` ' :sanções sniiÃo`ar_£1cÀni§sz_`
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